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vernador de 1995 e 1994, entre outros, foram ultra­
passados pelo Estado os 25% das receitas prove­
nientes de impostos na manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, computando-se para tanto 40% 
dos inativos. como o valor dos dispêndios com o 
inativos oriundos da Secretaria de Educação; 
CONSIDERANDO as medidas objetivas e determi­
nadas do Governo de Pernambuco para atendimento 
à Lei Complementar n° 82/95, conseguindo reduzir 
as despesas com pessoal de 82,85% em 1995 para 
78.6% em 1996: 
CONSrDERANDO que o número de Cargos Comis­
sionados ocupados, no exercício de 1996. é inferior 
ao limite estabelecido pela Lei 11200/95: 
CONSIDERANDO que o quantitativo das Funções 
Gratificadas. por força da Lei 11 216/95, é determi­
nado por Decreto; 
CONS IDERADO o acatamento. nesta sessão. da 
preliminar. argüida pela defesa, de questão já apre­
ciada e decidida por esta Corte quanto à emissão e 
utilização dos recursos das LFfPEs; 
CONSIDERANDO que as falhas não justificadas 
não maculam a Prestação de Contas. ora em análise, 
preservando-se a tradição pernambucana de Gover­
nantes probos: 
CONSIDERANDO as conclusões do Parecer da 
Procuradoria Geral desta Casa - fls. 722 -e da Au­
ditoria Geral deste Tribunal. fl s. 734. opinativas de 
aprovação com ressalvas; 
CONSIDERANDO o artigo 63, letra "a". da Lei no 
I 0.651/91 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas. 

EM ITIU PARECER PRÉVTO no sentido de que as 

contas do GOVERNO DO ESTADO. referentes ao 
exercício financeiro de 1996, estão em condições de 
ser APROVADAS, COM RESSALVAS, pela As­
sembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, 
com as seguintes recomendações: 

01. Agilizar providências para extinção legal dos 
cargos comissionados vagos que estejam fora 
dos limites estabelecidos pela Lei n° I I 200/95: 

02. Redobrar esforços para o atendimento às 
exigências do parágrafo 1°, do anigo 1°, da Lei 
Co mplementar n° 82/95, no que diz respeito às 
despesas com pessoal; 

03. Não quantificar o montante relativo à despesa 
com pagamento de inativos, para efeito do cál­
culo demonstrativo da aplicação no desenvolvi­
mento e manutenção do ensino, confonne arti­
go 212 da Constituição Federal, na forma da le­
gislação vigente; 

04. Aprimor'c~r o controle exercido sobre o patrimô­
nio do Estado, promovendo o adequado funcio­
namento do SISPAT: 

05. Consolidar o Sistema Integrado de Monitora­
mento da Ação Governamental - SIMAG. com 
o intuito de aprimorar o acompanhamento das 
ações governamentais; 

06. Incrementar a cobrança dos créditos inscritos na 
dívida ativa do Estado; 

07. Reduzir a dependência das e ntidades que 
integram a administração indireta, com elevado 
potencial de geração de recei tas próprias, em 
relação aos recursos do Tesouro, para custear 
despesas de pessoal. 

PROCESSO T.C. N° 9801540-0 

ASSUNTO: PARECER PRÉVlO SOBRE AS CONTAS DO GOVERNO 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO (EXERCÍCIO DE 1997). 
RELATOR:CONSELHEJRO CARLOS PORTO. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ES­
TADO. em sessão especial r~izada no dia 17 de ju­
nho de 1998. à unanimidade. nos termos das dispo­
sições constituc ionais e legais. acolhendo as conclu­
sões do voto do Relator, 
CONSIDERANDO que os Balanços Gerais foram 
elaborados obedecendo ao que preceitua a legislação 
Federal e Estadual; 

CONSIDERANDO que a existência de falhas for­
mais e erros de natureza técnica se apresentam como 
de competência dos órgãos de controle interno; 
CONSrDERANDO que a legalidade. legitimidade e 
economicidade dos atos e fatos pertinentes à exe­
cução orçamentária, de responsabilidade direta dos 
ordenadores de despesas, dos demais responsáveis 
por bens e valores do Estado. como também. os atos 
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Jo:- Jirigcntt:' Ja AJmini,traç:lll lndircw e,tão 'en­
Jo c 'erito nhJCIO de julgamentn por C'te Tnbunal. 
FMITIL P\RI Cf R PRI VIU no 'rnuun de yue m. 
cont<h Jo CiOVI R'\0 DO L~T\DO. relcn:nte!> au 
e\ercíctll ftnann:tro J~ 1997 e'tiin em conJiçõe,.. Je 
-.cr apru\';HJa, pt>la A"emhl~t;'l Lcgi,JatÍ\ a do E ... ta­
U\1 Je Pcmamhucn. úllll a' 'l!guintc' rccmnenda­
çile ... : 

OI Adotar prmtllen~:li.t' para yue 11' <"trgãm mtc­
grante' Jn PoJcr Julhcdno c a A''cmhlcta Le­
gi,lati\a n:~:t•lh.tnl l'l'l'IÍ\ arnente a' cnntrihui­
çõe' patronai' Úl' '"" re,pon,,lhthúade em favm 
d11 ln~tillllo Jt• Prn 1dl"·ncia dos Scrvid1tre<. dn 
E,taJo de r\•rnalllhUl'll I IPSEPl. 

02- Bu1-<.:ar tempc,tivH.ladt• no recolhnnentu das 
contrihuiç(lc' patrnn:u:-. aoiPSEP a cargo Jo Pll 

Jcr bit'l'llltvn. 

IB- Empcnh<U · 'I.' par;t in~o· n:mt:'ntar :t arrecadação 
Ja, rccc11a' da dt\ iJa .111\ a. cujo \olumc rcali­
tadn tem '1dn pou~.·o repre ... entati\u em face do 
nmnt.tntC de cráhtn!-. m ... crito .... 

C).l- Dt>mnn,trar cnm mah•r preu,ao Ih \ alme' Je 
de'pt>'a' mínima' dl',tin<td.!' ao cumprimenht 
dt> c\igênda' cnn,titllClllllal' de manut~nçãll e 
dcsenvol\ imenhl J,t ~n,ino , fomento de atl\' lda­
dcs ctentitic<t' c 1\:cnnlltgica,, promoçã1) d.1 
:t!-.sist~ncia inh:gral 11 crian.,a c an adoJe,<.:eme e 
exe.:uçiio c manmcn\iu1 de ohra' de combate i" 
seGI'. inform;muo n' Jt,pcnúio' ektivamente 
realinu.Jo... pela aumnw.traç:io direta e pela' 
ent1daJc, Ja admtnl\11 açiHt tndtrCIJ cnvolv1díh 
no l'Umpnmcntu dcs'a' Vlno..ulaçllt''>. 

05 E::.truturar· '>C para cnonlcnar e controlar com 
mJior clicú~o:i.t a C\ccu~;·iio do' g,l'>to-. <:om publi 
ciuadc c pt opa:,wndu gll\ ernamental realizado' 
peJa, cniJJadc' Ju udmlnt,tração 111d1reta. m­
dusi\'C empres.l' ptíhlil:a' 1.: 'oclcdade' de eco­
nomta miqa. ctn l~tcc do lnnitt:' h.:gal e'tahe.kci­
do para e"a' dc,pc'a', com \ j,ra, a C\ tLu Ih 

e\ces'o' <~pontauo ... no capítulo sotm: PuhliC1· 
dade Gnvernarnl"lltal. 
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06 Criar cóJiglh Cllllltlh\:is cspccitico ... 4UC rx·rmi­
tam idenuli~o·ar prontamente n-. mnnlante'> ga'­
lo' com c;.uJo1 uma J;,, l''P~.:ic, de o..·ampanha 
puhlicit;ina c Jc propag;mda que con,utuam e\­
cq·ite' lcgalnwntc p1C\ j,ta.; na wntica.;üo dll 
~.·tunprirn~.·ntu d11 limitt• ll'gal p;1r.1 c''<h r.k,pe-

117- RL'~\aminar 11' .túlrJo, cok·tt\11' de uabalhu 
relehrado' peJa, cntidadl:'' d~t admini ... tra\ii'' in­
dtreta integranll~' do orçamento fi,cal yuc dc­
pcndt:'m Ul' rc:rm"'' du Te" •uw pat~ 11 custeio 
de 'cu' ~a,hh ct•m pc"11al L' r.·ncarg11' \\Ktal,. 
de moun a aJeyu;i lu' "' nunna' tl11 Dl·crern 
bradual n'' 16.7'29. de ::!2 dl:' junh(l de I (N~. c à' 
Jo Dcoetn n< I~~~~- de I" r.k· .tgthlo úc llJ95. 
l'ottfornl\: mencionado no cap11nlo ... ohrc a., So­
ci~dadc' d~.· F.l·om11111a t\li~ra. c cnmp:nihili?á-
11" ~~ rcalidmk ltnarKr.'tra Ul> [i,taJo e Je cada 
cntid;uk. 

OR- \llt.tr com 1.'1\oti\ idade. por lllCIIl Jo c,m ... dhn 
\upcnor lfl' l'olítil.·a Je Pc...,..oal da Scuct<uia de 
Admim ... tra\ao, no c\aml: de 1111\ ll' aLnrJo, ..:o­
leti \Ih de trah.ilhu que wnh.un pnrventura a 'c r 
firmado .... \'!'ando a yuc ele' 'c <lduptcm fl, nor­
ma' lega1' ,·igente': 

IW - Aju,tar ,,... ,·ahlll.'' Llllantllali\o!> da' m~.:~a, e ... t.t­
heleClda' llllllrt;<~mcnh • na mcdid;t t:'llliJUt' ocur­
ra a t>diçfio de cr~dtl'" adicionai, :-.uph:menta­
r~ ... . de fulllli.l :1 Cllllll>althilitil lu' com o\ novo\ 
limite-. lll'\illlll'llt:irio, auton;adll,, pt'nlllundu 
melh1>r collltnk ... uht\.· a LIHhr.·cuç:io do!-. ohjl'· 
11 \'l)~. 

I O Qb,cn <li, qua11do J;~ l.'l.thora~, iin das propo~ta., 
orçuml'nlar ia' d~: u1da org;m e em idade. que oo., 
d1vcr'o' 1tcn:... inrq;rante' dns cn'"" de l'ada 
programa r.k tr<tha I ho 1-l'pm adcquaJameme 
dr-.,llthuidm em l'unç:lo de.: .;ua l'tmtnnu1çiio na 
compo-,i\·:i,t do' ~.· u,to' de cada a11vidade e pro­
jeto on"•ado .... mtladamt'lltl' aquclt•, rt:'latÍ\'\1\ a 
J>é"oal c: ~nc.Jr!,!,,, ,o,·i:u ... ljlll:' t'lll muit,,, oca 
'll'tes \ (·m -.cnJo .llot'ittln' c\clu,ivamente :1 
~~-''';lo adruini,llativ.t do, iírgii•''· 


